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Art. 2º O artigo 2º do Anexo "L" da Portaria SECEX nº 10,
de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º Para efeito de comprovação da aquisição no mer-
cado interno de mercadoria equivalente à empregada ou consumida na
industrialização de produto exportado, vinculada ao Regime de
drawback integrado, na modalidade isenção, a Nota Fiscal de venda
no mercado interno emitida pelo fornecedor deverá conter, obriga-
toriamente:

................................................................."(NR)
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

TATIANA LACERDA PRAZERES

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA
DE MANAUS

PORTARIA No- 159, DE 9 DE MAIO DE 2011

A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso das suas atribuições legais,
considerando o disposto no Art. 14, da Resolução nº 202, de 17 de
maio de 2006 e os termos do Parecer Técnico de Acompanhamen-
to/Fiscalização nº 75/2011 - SPR/CGAPI/COPIN, resolve:

Art. 1º AUTORIZAR o adicional de cotas no valor de US$
90,011,185.00 (noventa milhões, onze mil, cento e oitenta e cinco
dólares norte-americanos) ao limite de importação de insumos do
produto "SUBCONJUNTO CHASSI MONTADO PARA APARE-
LHO DE ÁUDIO OU VÍDEO" - Código Suframa nº 0931, cor-
respondente ao acréscimo de 50% (Cinquenta por cento) do valor
atribuído ao segundo ano de produção consignado na Portaria nº 261
de 01 de julho de 2009, emitida em nome da empresa JABIL IN-
DUSTRIAL DO BRASIL LTDA, Inscrição Suframa nº 20.1250.01-
2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FLÁVIA SKROBOT BARBOSA GROSSO

Art. 1º A Autorização no 54/2010 concedida ao Museu Pa-
raense Emilio Goeldi-MPEG, CNPJ no 04.108.782/0001-38, mediante
a Deliberação no 255, de 8 de março de 2010, para acesso ao co-
nhecimento tradicional associado junto à comunidade indígena Kaya-
pó da Terra Indígena Las Casas, Município de Pau D'Arco, Estado do
Pará e mediante Deliberação nº 258, de 28 de maio de 2010 para
acesso ao conhecimento tradicional associado junto às comunidades
indígenas Xiepihu-rena e Paracui-rena, da etnia Ka'apor, localizadas
na Terra Indígena Alto Turiaçú, no município de Centro Novo do
Maranhão, na divisa entre os estados do Maranhão e Pará, com a
finalidade de pesquisa científica, de acordo com os termos do projeto
intitulado "Laboratório de práticas sustentáveis em Terras Indígenas
próximas ao Arco de Desmatamento", sob coordenação da Antro-
póloga do MPEG, Claudia Leonor López Garcés, passa a incluir a
comunidade indígena da aldeia Moikarakô, localizada na Terra In-
dígena Kayapó (TIK), município de São Felix do Xingu, no Estado
do Pará, observado o disposto no art. 16 da Medida Provisória no

2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e no art. 8o do Decreto no 3.945,
de 28 de setembro de 2001.

Art. 2o O Museu Paraense Emilio Goeldi e os pesquisadores
vinculados ao projeto obrigam-se a incluir nos resultados da pesquisa,
em quaisquer meios que esta venha a ser divulgada, a informação da
origem do conhecimento tradicional associado e a advertência de que
o acesso às informações disponibilizadas nos resultados para as fi-
nalidades de desenvolvimento tecnológico e bioprospecção dependem
da obtenção de Anuência Prévia e da assinatura de Contrato de
Repartição de Benefícios junto à comunidade envolvida, bem como
da autorização do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético.

Art. 3o As informações constantes do Processo no

02000.002716/2009-13, embora não transcritas aqui, são consideradas
partes integrantes deste documento.

Art. 4o Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

IZABELLA TEIXEIRA

GABINETE DA MINISTRA

DELIBERAÇÃO No- 258, DE 28 DE MAIO DE 2010

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE faz
saber que o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, no uso das
competências que lhe foram conferidas pela Medida Provisória no

2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto no 3.945, de 28 de
setembro de 2001, e tendo em vista o disposto no art. 13, inciso III,
do seu Regimento Interno, e considerando as informações constantes
do Processo no 02000.002716/2009-13, resolve:

Art. 1º A Autorização no 054/2010 concedida ao Museu Pa-
raense Emílio Goeldi-MPEG, CNPJ no 04.108.782/0001-38, mediante a
Deliberação no 255, de 8 de março de 2010, para acesso ao conhe-
cimento tradicional associado com a finalidade de pesquisa científica,
nos termos do projeto intitulado "Laboratório de práticas sustentáveis
em Terras Indígenas próximas ao Arco de Desmatamento", passa a in-
cluir as comunidades Xiepihu-rena e Paracui-rena, da etnia Ka'apor, lo-
calizadas na Terra Indígena Alto Turiaçú, no município de Centro Novo
do Maranhão, na divisa entre os Estados do Maranhão e Pará, observado
o disposto no art. 16 da Medida Provisória no 2.186-16, de 23 de agosto
de 2001, no art. 8o do Decreto no 3.945, de 28 de setembro de 2001.

Art. 2o O Museu Paraense Emílio Goeldi-MPEG e os pes-
quisadores vinculados ao projeto obrigam-se a incluir nos resultados
da pesquisa, em quaisquer meios que esta venha a ser divulgada, a
informação da origem do conhecimento tradicional associado e a
advertência de que o acesso às informações disponibilizadas nos re-
sultados para as finalidades de desenvolvimento tecnológico e bio-
prospecção necessitam da obtenção da Anuência Prévia e da as-
sinatura de Contrato de Repartição de Benefícios junto à comunidade
envolvida e da autorização do Conselho de Gestão do Patrimônio
Genético.

Art. 3º As informações contidas no Processo no

02000.002716/2009-13, embora não transcritas aqui, são consideradas
partes integrantes deste documento.

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

IZABELLA TEIXEIRA

DELIBERAÇÃO No- 263, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2010

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE faz
saber que o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, no uso das
competências que lhe foram conferidas pela Medida Provisória nº
2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto nº 3.945, de 28 de
setembro de 2001, tendo em vista o disposto no art. 13, inciso III, e
no art. 14 do seu Regimento Interno, publicado por meio da Portaria
no 316, de 25 de junho de 2002, e considerando as informações
constantes do Processo no 02000.002716/2009-13, resolve:

Ministério do Meio Ambiente
.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

PORTARIA No- 19, DE 10 DE MAIO DE 2011

Atualiza os valores limites para contratação
de serviços de limpeza e conservação em
substituição aos valores limites publicados
pelas Portarias nº 16, de 16 de agosto de
2010, nº 24, de 29 de outubro de 2010, nº
29, de 17 de novembro de 2010 e nº 34, de
7 de dezembro de 2010, para as Unidades
Federativas de Alagoas, São Paulo, Paraná,
Amazonas e Mato Grosso do Sul.

O SECRETÁRIO DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO, conforme o disposto no art. 5º do Decreto 1.094, de
23 de março de 1994, e no artigo 54 da Instrução Normativa nº 02, de
30 de abril de 2008, resolve:

Art. 1º Atualizar os limites máximos e mínimos para a con-
tratação de serviços de limpeza e conservação, executados de forma
contínua em imóveis públicos e celebrados por órgãos/entidades in-
tegrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, para as Unidades
Federativas de Alagoas, São Paulo, Paraná, Amazonas e Mato Grosso
do Sul, conforme Anexo I desta Portaria, em substituição aos valores
limites publicados pelas Portarias nº 16, de 16 de agosto de 2010, nº
24, de 29 de outubro de 2010, nº 29, de 17 de novembro de 2010 e
nº 34, de 7 de dezembro de 2010.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Por-
taria observaram os seguintes índices de produtividade por servente
em jornada de oito horas diárias, não inferiores a:

I - áreas internas com produtividade de 600 m²;
II - áreas externas com produtividade de 1.200 m²;
III - esquadrias externas com produtividade de 220 m²; e
IV - fachadas envidraçadas com produtividade de 110 m².
Art. 2º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria con-

sideram apenas as condições ordinárias de contratação, não incluindo
necessidades excepcionais na execução do serviço que venham a
representar custos adicionais para a contratação. Existindo tais con-
dições, estas poderão ser incluídas nos preços das propostas, de modo
que o seu valor final poderá ficar superior ao valor limite esta-
belecido. Entretanto, descontando-se o adicional, o valor proposto
deve estar dentro do valor limite estabelecido, sob pena de des-
classificação.

Art. 3º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria não
limitam a repactuação de preços que ocorrer durante a vigência con-
tratual, mas apenas os preços decorrentes de nova contratação ou
renovação de contrato, tendo em vista que o art. 37, inciso XXI da
Constituição Federal assegura aos contratados o direito de receber
pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

rt.4º Quando da prorrogação contratual, os contratos cujos
valores estiverem acima dos limites estabelecidos nesta Portaria de-
verão ser renegociados para se adequarem aos novos limites, ve-
dando-se a prorrogação de contratos cuja negociação resultar insa-
tisfatória, devendo o órgão proceder a novo certame licitatório.

Art. 5º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas
quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do
reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em mo-
mentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos
decorrentes da mão de obra (data do último acordo ou convenção) e
os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço
(data do encaminhamento das propostas).

Art. 6º A atualização dos valores limites estabelecidos nesta
Portaria é uma prerrogativa discricionária da Secretaria de Logística e
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão, que poderá, inclusive, reduzi-los, caso verifique que os
atuais valores estão acima do valor de mercado, por qualquer mo-
tivo.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Por-
taria são válidos independentemente da ocorrência de novos acordos
dissídios ou convenções coletivas, e enquanto não forem alterados ou
revogados por nova Portaria.

Art. 7º Os valores mínimos estabelecidos nesta Portaria vi-
sam a garantir a exeqüibilidade da contratação, de modo que as
propostas com preços próximos ou inferiores ao mínimo deverão
comprovar sua exeqüibilidade, de forma inequívoca, sob pena de
desclassificação, sem prejuízo do disposto nos § 3º, 4º e 5º do art. 29
da Instrução Normativa nº 02 de 30 de abril de 2008.

Art. 8º Quando o imóvel possuir diferentes tipos de áreas,
com produtividades diferenciadas, o órgão deverá converter as áreas
do imóvel para a produtividade de 600m², de modo a facilitar a
identificação do valor limite para área total do imóvel, e o quan-
titativo total de serventes que será necessário para a execução do
serviço, sem que ocorram aproximações ou arredondamentos.

§ 1º Para o disposto no caput, deverá ser utilizada a seguinte
fórmula:

(600 x A1) + (600 x A2) + (600 x A3) +
...

= ATC*

PI P2 P3

Sendo:
P1, P2, P3… = Produtividades de cada uma das áreas do imóvel.
A1, A2, A3 = Metragem de cada uma das áreas do imóvel.
*Área Total do imóvel convertida para a produtividade de 600m²
Obs1: esquadrias externas e fachadas envidraçadas: ver §§s 3º e 4º;
§ 2º A partir da área total convertida - ATC, o cálculo do nº total de
serventes e do valor limite total para o contrato será obtido da se-
guinte forma:

Nº total de serventes = AT C
600

§ 3º Tendo em vista que a periodicidade de limpeza das áreas
de esquadria externa, sem exposição ao risco, é quinzenal, a con-
versão dessas áreas na fórmula do § 1º não deverá utilizar a pro-
dutividade diária de 220 m², mas a produtividade quinzenal de 3300
m².

§ 4º As áreas de fachada envidraçada e esquadria externa
com exposição ao risco não devem ser convertidas na fórmula do §
1º, sendo necessário que sejam calculadas separadamente.

Art. 9º A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá dispo-
nibilizar no COMPRASNET, para fins de acompanhamento, os pre-
ços praticados na prestação destes serviços, onde os órgãos e en-
tidades integrantes do SISG deverão manter o registro atualizado dos
contratos firmados.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DELFINO NATAL DE SOUZA

ANEXO I

SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÂO
Limites Mínimo e Máximo para Contratação dos Serviços
Em R$/ m²

UF ÁREA
INTERNA

Produtividade
600 m²

ÁREA
EXTERNA

Produtividade
1.200 m²

ESQUADRIA
EXTERNA
Face interna/Face
externa sem expo-
sição

FACHADA ENVI-
DRAÇADA
e Face externa com
exposição a situação
de risco

a situação de
risco
Produtividade
220 m²

Produtividade
110 m²

Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo
AL 2,51 3,08 1,26 1,54 0,57 0,70 0,15 0,18
SP 2,79 3,44 1,40 1,72 0,64 0,78 0,17 0,21
PR 2,96 3,65 1,48 1,82 0,68 0,83 0,17 0,20
AM 2,57 3,20 1,28 1,60 0,58 0,73 0,20 0,24
MS 2,48 3 , 11 1,24 1,56 0,56 0,71 0,16 0,19


